
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.076 - AL (2012/0169010-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SEVERINO LAURINDO DA SILVA 
ADVOGADO : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. TRÁFICO. QUANTIDADE DE DROGAS. 
CONSIDERAÇÃO NAS ETAPAS DA DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.  
ALTERAÇÃO DO PATAMAR. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
7/STJ. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
1. As alegações de que deve ser aplicada a atenuante da confissão espontânea 
e de que, quanto à culpabilidade, motivos e consequências do crime, a 
fundamentação não se mostra idônea para supedanear a pena acima do 
mínimo legal, não foram formuladas nas razões do recurso especial, de modo 
que não é possível sua análise em sede de agravo regimental, em face da 
preclusão consumativa. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é uniforme no sentido de 
que não ocorre bis in idem na consideração da quantidade de droga para a 
fixação da pena-base e também do patamar da causa especial de diminuição 
de pena, com a utilização de um mesmo parâmetro de referência, mas em 
momentos distintos e com finalidades diversas, visando à fixação de 
reprimenda proporcionalmente suficiente à reprovação e prevenção do delito, 
diante das circunstâncias em que perpetrado.
3. Não pode esta Corte Superior, que não constitui instância revisora, proceder 
à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição de pena, nos 
termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, seja para majorá-la, seja para 
reduzi-la, sem revolver o acervo fático-probatório. Incidência da Súmula 
7/STJ.
4. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, é cabível a imposição do regime 
mais gravoso, notadamente em razão d a natureza e diversidade da droga 
apreendida. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior,  Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília, 19 de março de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1218439 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2013 Página  2 de 3



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.076 - AL (2012/0169010-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SEVERINO LAURINDO DA SILVA 
ADVOGADO : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por SEVERINO LAURINDO DA 

SILVA, contra decisão de minha lavra, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.  
ALTERAÇÃO DO PATAMAR. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Alega o agravante desproporcionalidade no aumento da pena-base e, a esse 

respeito, aduz que, quanto à culpabilidade, motivos e consequências do crime, a 

fundamentação não se mostra idônea para supedanear a pena acima do mínimo legal. Além 

disso, argumenta que deve ser levada em consideração a atenuante da confissão espontânea.

Por outro lado, sustenta ser incabível a consideração da quantidade da droga 

para a fixação da pena-base e também para a definição do percentual de diminuição da causa 

especial do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, sob pena de bis in idem. Requer, 

também, a aplicação da referida minorante em seu grau máximo.

Ao final, pleiteia a fixação do regime inicial semiaberto.

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.076 - AL (2012/0169010-2)
  

EMENTA
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. TRÁFICO. QUANTIDADE DE DROGAS. 
CONSIDERAÇÃO NAS ETAPAS DA DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.  
ALTERAÇÃO DO PATAMAR. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
7/STJ. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
1. As alegações de que deve ser aplicada a atenuante da confissão espontânea 
e de que, quanto à culpabilidade, motivos e consequências do crime, a 
fundamentação não se mostra idônea para supedanear a pena acima do 
mínimo legal, não foram formuladas nas razões do recurso especial, de modo 
que não é possível sua análise em sede de agravo regimental, em face da 
preclusão consumativa. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é uniforme no sentido de 
que não ocorre bis in idem na consideração da quantidade de droga para a 
fixação da pena-base e também do patamar da causa especial de diminuição 
de pena, com a utilização de um mesmo parâmetro de referência, mas em 
momentos distintos e com finalidades diversas, visando à fixação de 
reprimenda proporcionalmente suficiente à reprovação e prevenção do delito, 
diante das circunstâncias em que perpetrado.
3. Não pode esta Corte Superior, que não constitui instância revisora, proceder 
à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição de pena, nos 
termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, seja para majorá-la, seja para 
reduzi-la, sem revolver o acervo fático-probatório. Incidência da Súmula 
7/STJ.
4. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, é cabível a imposição do regime 
mais gravoso, notadamente em razão d a natureza e diversidade da droga 
apreendida. 
5. Agravo regimental improvido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Inicialmente, no que toca ao pedido de aplicação da atenuante da confissão 

espontânea e à alegação de que, quanto à culpabilidade, motivos e consequências do crime, a 

fundamentação não se mostra idônea para supedanear a pena acima do mínimo legal, não 

foram suscitados oportunamente, mas tão-somente nas razões do presente agravo regimental, 

razão pela qual encontram óbice na preclusão, uma vez que é inviável a análise de argumento 

novo em sede de agravo regimental. 

Nesse sentido, confira-se precedente desta egrégia Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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DISCIPLINAR. IMPOSIÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA. NULIDADE. 
PREJUDICIALIDADE DOS DEMAIS PEDIDOS. INOVAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.

1. A Sexta Turma deste Tribunal entende que - da leitura do disposto 
no art. 59 da Lei de Execução Penal - resta clara a opção do legislador em 
determinar que a apuração de falta grave se dê mediante a instauração de 
procedimento específico, qual seja, procedimento administrativo disciplinar, 
indispensável para se verificar a configuração da falta grave, sob pena de se 
ter a produção unilateral de provas, o que, num Estado democrático de 
direito, soa de todo desarrazoado.

2. Sendo declarada a nulidade da decisão que reconheceu o 
cometimento de falta grave pelo apenado, fica prejudicada a análise das 
demais questões, inclusive a suposta ausência de previsão legal no sentido 
de determinar o reinício da contagem dos prazos para fins de obtenção de 
benefícios pelo cometimento de falta disciplinar.

3. A inovação de tese recursal é inadmissível em agravo 

regimental, em decorrência do princípio da preclusão consumativa.
4. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios constitucionais 

revela-se quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, 
provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode 
conhecer do recurso especial nesse aspecto, em função do disposto no art. 
105, III, da Constituição Federal.

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido.
(grifo não original - AgRg no REsp 1339083/RS, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/11/2012, 
DJe 26/11/2012)

Por outro lado, consoante assentado na decisão agravada, não pode esta Corte 

Superior, que não constitui instância revisora, proceder à alteração da fração aplicada a título 

de causa de diminuição de pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, seja 

para majorá-la, seja para reduzi-la, sem revolver o acervo fático-probatório.

E, em restando a controvérsia suficientemente valorada e decidida pelas 

instâncias ordinárias, a nítida intenção do recorrente em promover a rediscussão do tema já 

analisado com revolvimento das provas dos autos é inviável na sede do recurso especial, nos 

termos do que preceitua o enunciado 7 da Súmula desta Corte.

A esse respeito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AFRONTA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA CONSTANTE 
DO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA DROGA. ILEGALIDADE INEXISTENTE. 
PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO APLICADA NO MÍNIMO. 
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REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 07 
DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
3. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 

preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Tóxicos. Não se trata de violação ao princípio do ne bis in idem, mas 
apenas da utilização da mesma regra em finalidades e momentos distintos. 
Precedentes.

4. Na espécie, a natureza e a quantidade da droga apreendida - 239, 
20g de maconha, 1.927,95g de cocaína e 1.262g de crack - justificam a 
aplicação do redutor em seu grau mínimo, qual seja, 1/6 (um sexto).

5. Não havendo ilegalidade patente na fixação do quantum da 

minorante, não pode esta Corte proceder à alteração do referido 

percentual sem revolver o acervo fático-probatório, providência 

incabível na via do recurso especial, a teor do óbice contido no 

verbete sumular n.º 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 11.303/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 05/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. ARTS. 59 DO CP E 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. 1/6 DE REDUÇÃO. 29 PORÇÕES DE CRACK. 6,6G (SEIS 

GRAMAS E SEIS DECIGRAMAS). ACÓRDÃO A QUO COM 

ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 

PROVA. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de 

que, para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, em patamar inferior ao máximo previsto, qual 
seja, de 2/3, imprescindível a adequada fundamentação do decisum.

2. No caso dos autos, ao estabelecer da pena-base no mínimo legal (5 
anos) e depois fixar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em patamar inferior ao máximo 
previsto, o Tribunal local corretamente prestou sua jurisdição, com 
fundamentação concreta e vinculada - em função da natureza e da 
quantidade da droga -, tal como exige o próprio princípio do livre 
convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387, CPP, c/c o art. 93, 
IX, segunda parte, da CF), porquanto, in casu, "a droga apreendida - crack 
- estava parcelada em muitas porções (29), atingindo um contingente 
significante de pessoas".

3. Aplicável a Súmula 7/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 56.535/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012)

Da mesma forma, não configura bis in idem a utilização da quantidade de 

drogas para aumentar a pena-base e para aplicar o art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas em 
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patamar inferior ao máximo, porquanto é cabível que um mesmo ente jurídico seja apreciado 

em fases distintas na dosimetria da pena, gerando efeitos diversos. 

Sobre o tema, segue o entendimento firmado por esta Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE 
TÓXICOS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. FIXAÇÃO 
DO QUANTUM DE REDUÇÃO. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A exasperação da pena-base restou suficientemente fundamentada, 
em razão da grande quantidade de droga apreendida (64.235 gramas de 
"maconha"), bem como pelas circunstâncias da prática do delito, de modo 
a demonstrar que o grupo estava "razoavelmente preparado para inúmeros 
embarques de droga para outras cidades".

2. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Tóxicos.

3. Não se trata de violação ao princípio do non bis in idem, mas apenas 
da utilização da mesma regra em finalidades e momentos distintos. Com 
efeito, na primeira etapa da dosimetria, os critérios do art. 59 do Código 
Penal e do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 servem para fundamentar a 
pena-base, enquanto no último momento do sistema trifásico os mesmos 
parâmetros serão utilizados para se estabelecer a fração de redução a ser 
aplicada em razão da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
Antitóxicos.

4. Na espécie, a quantidade da droga apreendida - 64.235 gramas de 
"maconha" - justifica a não aplicação do redutor em seu grau máximo, qual 
seja: 2/3 (dois terços), observando-se a proporcionalidade necessária e 
suficiente para reprovação do crime.

5. Não havendo ilegalidade patente no quantum de redução pela 
minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, na estreita 
via do habeas corpus, proceder ao amplo reexame dos critérios 
considerados para a sua fixação, por demandar análise de matéria 
fático-probatória.

6. Não há julgamento extra petita quando o Tribunal, acolhendo as 
razões apresentadas pela parte recorrente, como verificado na hipótese, dá 
provimento ao recurso, acrescendo-lhe outros fundamentos.

7. Ordem denegada.
(HC 186.549/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/03/2012, DJe 29/03/2012)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. VIA INADEQUADA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA (3,704 KG DE MACONHA E 11 FRASCOS DE 
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LANÇA-PERFUME). BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. DEDICAÇÃO AO 
CRIME. EXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 
bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 
cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição a recursos ordinários.

2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade manifesta que autorize a 
concessão da ordem pretendida. O Tribunal de origem justificou a não 
aplicação do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 na grande quantidade de 
droga apreendida (3,704 Kg de maconha e 11 frascos de lança-perfume), 
motivação idônea. Ressaltou, ainda, que o paciente se dedica a atividade 
criminosa, conclusão impossível de ser alterada nesta sede, por demandar o 
exame das provas. E não há falar em bis in idem na consideração da 
mesma circunstância para fixar a pena-base acima do mínimo legal.

3. Habeas corpus denegado.
(HC 209.960/SP, da minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

28/02/2012, DJe 12/03/2012)

Por fim, verifica-se que o aresto recorrido houve por bem manter o regime 

fechado não apenas em função da vedação legal, mas em decorrência das circunstâncias 

judiciais negativas do caso, que fundamentaram a aplicação da pena-base acima do mínimo 

legal, "tendo em vista que a diversidade e a natureza do material ilícito encontrado com o 

acusado indicam ser pessoa atuante no tráfico de drogas." (fl. 350). 

Ressalte-se, por oportuno, que na hipótese foram apreendidos com o 

recorrente "07,7 g (sete gramas e sete decigramas) de maconha, divididas em 13 (treze) 

porções embaladas, 12,5 g (doze gramas e cinco dccigramas) de "crack", embrulhadas 

individualmente em 20 (vinte) invólucros; 02 (dois) revólveres calibre 38, 06 (seis) munições 

de mesmo calibre, um aparelho celular e a quantia de R$232.00 (duzentos e trinta e dois reais) 

em cédulas de pequeno valor." (fl. 267).

Nesse sentido, asseverou a Corte de origem que "a intenção da Suprema Corte 

não foi a de excluir a aplicação do regime inicialmente fechado aos indivíduos envolvidos na 

comercialização de drogas, mas apenas a de não aplicá-lo nas hipóteses de menor lesividade à 

coletividade, o que, por certo, não é o caso dos autos." Concluiu, assim, que, "seja por 

expressa determinação legal seja pelas circunstâncias norteadoras do delito, inviável a 

aplicação de sanção mais branda", conquanto tenha a pena sido fixada em 5 (cinco) anos e 10 

(dez) meses de reclusão.

Desse modo, não há falar em constrangimento ilegal, pois o Tribunal local  

decidiu em consonância com o entendimento consolidado deste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que, fixada a pena-base acima do mínimo legal, é cabível a imposição do regime 

mais gravoso, notadamente tendo em vista a natureza e diversidade da droga apreendida.

Nessa linha de raciocínio:

Documento: 1218439 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2013 Página  8 de 3



 
 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E REDUÇÃO DO 
PERCENTUAL DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006 FUNDAMENTADAS NA NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. POSSIBILIDADE. REGIME 
PRISIONAL INICIAL MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO. 

Quanto ao regime inicial, também não há motivo para afastar o 
fechado, notadamente tendo em vista que a pena-base restou aplicada 
acima do mínimo legal e também a quantidade de droga apreendida. 1. A 
grande quantidade de entorpecente constitui particularidade capaz de 
viabilizar o recrudescimento da pena, tanto na primeira quanto na terceira 
fase de sua dosagem. Isso porque os critérios e a finalidade da punição, em 
cada etapa da dosimetria, são valorados de forma distinta, de modo que 
uma condição mais grave pode ser utilizada em ambas as etapas sem que 
isso configure violação do princípio do ne bis in idem (HC n. 215.088/MS, 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 16/5/2012).

2. A despeito da inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 

8.072/1990, a fixação da pena-base acima do mínimo legal, em razão 

da existência de circunstâncias judiciais negativas, autoriza a fixação 

de regime prisional mais gravoso, nos termos do art. 33, § 3º, do 

Código Penal. 
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC 203.196/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 06/08/2012) 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL MENOS 
GRAVOSO. IMPOSSIBILIDADE.

SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 
44, I, DO CÓDIGO PENAL.

(...)

5. Verificado que o regime inicial fechado foi fixado consoante 

preceituam os arts. 33, § § 2º e 3º, do Código Penal e 42 da Lei de 

Tóxicos, diante das peculiaridades do caso concreto, notadamente em 

razão da natureza e diversidade da droga apreendida, 6,9g de "crak", 

5,3g de cocaína e 12,3g de maconha, condicionados em pedras, 

papelotes e buchas, não há que se falar em constrangimento ilegal.
6. Mantida a pena imposta, fica prejudicado o pleito de substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma vez que o 
quantum de pena fixado, 5 (cinco) anos de reclusão, não comporta a 
concessão do benefício, a teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso 
cabível.

(HC 244.025/ES, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, 
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julgado em 20/11/2012, DJe 26/11/2012)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0169010-2 REsp 1.338.076 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1090022522  20110042899  20110042899000100  22523020098020001  7210420128020000

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEVERINO LAURINDO DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO FIORILLO DE SOUZA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEVERINO LAURINDO DA SILVA
ADVOGADO : SÉRGIO DA COSTA MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior,  Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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